
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
Coordenadoria de Convênios e Contratos

COORDENADORIA

DE CONVÊNIOS
E CONTRATOS

DA SECRETARIACOADMINISTRAÇÃO

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA
N° 036/2025/TJPA, QUE ENTRE SI

CELEBRAM O TRIBUNAL DE JUSTIÇA

DO ESTADO DO PARÁ E A PREFEITURA

DO MUNICÍPIO DE SÃO GERALDO DO
ARAGUAIA, PARA A CESSÃO DE

SERVIDORES E SERVIDORAS.

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, órgão do Poder Judiciário, com
sede na Avenida Almirante Barroso n.° 3089, bairro do Souza, na cidade de Belém,
Estado do Pará, CEP: 66.613-710, com inscrição no CNPJ n.° 04.567.897/0001-90,
doravante denominado TJPA, neste ato representado por seu Secretário de
Administração MAURÍCIO CRISPINO GOMES, brasileiro, residente e domiciliado em
Belém, capital do Estado do Pará, designado pela Portaria nº. 717/2025-GP, de 3 de

fevereiro de 2025, publicada no Diário de Justiça do dia 04 fevereiro de 2025, e de outro

lado a PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO GERALDO DO ARAGUAIA, entidade

Direito Público, com personalidade jurídica própria, inscrita no CNPJ/MF n.

10.249.241/0001-22, com endereço na Av. Antônio Nonato Pedroza, 324 - Vila
Administrativa, Alto Вес - CEP: 68570-000, Telefone: (94) 3331-1377, e-mail:

contato@saogeraldodoaraguaia.pa.gov.br, neste ato representado por seu Prefeito, Sr.
JEFFERSON DOUGLAS JESUS OLIVEIRA, residente e domiciliado em São Geraldo

do Araguaia/PA, acordaram e ajustaram celebrar o presente ACORDO DE

COOPERAÇÃO TÉCNICA, mediante as Cláusulas e condições que seguem:

de

CLÁUSULA PRIMEIRA - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
O presente Acordo e sua operacionalização tem por base os preceitos contidos

nas disposições do art. 184 e seguintes da Lei Federal nº 14.133, de 1 de abril de 2021
e na Instrução Normativa 01/2024 -TJPA, de 29 de fevereiro de 2024, que instituiu, no

âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Pará - TJPA, a regulamentação acerca das
parcerias sem repasse de recursos financeiros.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

O objeto do presente Acordo a Cooperação Técnica é a cooperação mútua entre

os partícipes visando a cessão de servidores e servidoras para a realização de ações

conjuntas voltadas para o desenvolvimento de atividades necessárias à modernização
da Justiça do Município.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA

O presente instrumento de parceria terá vigência de 60 (sessenta) meses, com

início a partir da data da assinatura do instrumento.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A divulgação do extrato do Acordo de Cooperação Técnica
no Portal Nacional de Compras Públicas e a publicação no Diário Oficial do Estado é

condição indispensável para a validade e eficácia do instrumento e seus aditamentos e

deverá ocorrer no prazo de até 10 (dez) dias da data de sua assinatura.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O presente acordo poderá ser prorrogado mediante
interesse entre as partes, na forma autorizada pelo art. 107 da Lei n° 14.133, de 1° de

abril de 2021 e com antecedência de 60 (sessenta) dias anteriores ao fim da vigência
do acordo.
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diário oficial Nº 36.238  105Sexta-feira, 23 DE MAIO DE 2025

entre os partícipes, que se comprometem a arcar, respectivamente, com 
eventuais custos que surgirem durante a execução dentro de suas áreas de 
competência e de acordo com a disponibilidade orçamentária.
foro: Belém/Pa.
resPoNsável Pela assiNatUra: Maurício crispino gomes –secretário 
de administração do tj/Pa.

Protocolo: 1200777
ExtRAto Do AcoRDo DE cooPERAção técNicA Nº 036/2025.
Partes: triBUNal de jUstiÇa do estado do Pará, cNPj/Mf nº 
04.567.897/0001-90 e a PrefeitUra do MUNicÍPio de sÃo geraldo 
do aragUaia, cNPj/Mf nº 10.249.241/0001-22.
oBjeto: cooperação mútua entre os partícipes visando a cessão de ser-
vidores e servidoras para a realização de ações conjuntas voltadas para o 
desenvolvimento de atividades necessárias à modernização da justiça do 
Município.
vigêNcia: 60 (sessenta) meses, com início em 20/05/2025.
recUrsos: este instrumento não resultará em transferência de recursos 
entre os partícipes, que se comprometem a arcar, respectivamente, com 
eventuais custos que surgirem durante a execução dentro de suas áreas de 
competência e de acordo com a disponibilidade orçamentária.
foro: Belém/Pa.
resPoNsável Pela assiNatUra: Maurício crispino gomes –secretário 
de administração do tj/Pa.

Protocolo: 1200981

..

LEGiSLAtivo
.

.

.

ASSEMBLEiA LEGiSLAtivA
Do EStADo Do PARÁ

.

Ato DA MESA Nº 083 /2025-MD-AL
dispõe sobre o pagamento de aposentadoria,
a Mesa diretora da asseMBleia legislativa do estado do Pará, 
usando de suas atribuições e competências regimentais;
coNsideraNdo a eMeNda constitucional nº94 de 18 de março de 2025, 
que dá nova redação ao art. 312, da constituição do estado do Pará;
coNsideraNdo a lei complementar nº 092/2014, que extingue o insti-
tuto de Previdência da assembleia legislativa do estado do Para-iPaleP e 
cria o Plano de seguridade Parlamentar;  
coNsideraNdo a certidão de nº001/2025 do dgP/al, departamento 
de gestão de Pessoas da assembleia legislativa do estado do Pará, folha 
nº09, do Processo administrativo nº741/2025;
coNsideraNdo que o ex-deputado estadual raiMUNdo jose Pereira 
dos saNtos, exerceu os mandatos de deputado estadual nas 11ª e 12ª, 
legislaturas nos períodos de 01/02/1987 à 31/01/1991 e, 01/02/1991 à 
31/01/1995 respectivamente, totalizando 96 (noventa e seis) meses de 
contribuições, solicitou a aposentadoria correspondente a esse tempo de 
mandato, foi concedida através da resolução nº02/1996 e 03/2007, do 
iPaleP, folhas 40 a 42, Processo administrativo nº741/2025;
coNsideraNdo que, foi reeleito deputado estadual para as 17ª,18ª e 
19ª legislaturas, nos períodos de 01/02/2011 à 31/01/2015, 01/02/2015 
à 31/01/2019 e 01/02/2019 à 31/01/2023 respectivamente, totalizando 
com esses novos mandatos 240 (duzentos e quarenta) meses de con-
tribuições oBrigatorias, equivalentes a 20 (vinte) anos de mandatos, 
conforme folha nº38, do Processo administrativo nº741/2025;
 coNsideraNdo a manifestação da coordenadoria do Plano de segurida-
de Parlamentar, folha 39/2025, do Processo administrativo nº 741/2025;
coNsideraNdo o Parecer da Procuradoria geral desta assembleia legisla-
tiva, folhas de números 44 a 49, do Processo administrativo   nº741/2025;
coNtiNUaÇÃo do ato da mesa nº083/2025-Md-al
resolve:
art.1º conceder através do Plano de seguridade social dos Parlamentares, 
aposentadoria, ao ex-deputado estadual senhor, raiMUNdo josé Perei-
ra dos saNtos.
Parágrafo único. o aposentado referido no caput deste artigo, terá direito a 
aposentadoria correspondente a 20 (vinte) anos de mandato, previsto art. 
4º, da lei complementar 92/2014.
art.2º o tempo total de contribuição, foi de 240 (duzentos e quarenta) 
meses, equivalentes a 20(vinte) anos de mandatos, terá direito a aposen-
tadoria no valor de r$34.774,64 (trinta e quatro mil, setecentos e setenta 
e quatro reais e sessenta e quatro centavos), conforme apurado pela co-
ordenadoria de seguridade Parlamentar.
art.3º este ato, entra em vigor, na data de sua publicação, com efeitos 
financeiros a partir de 1º de ABRIL de 2025.
Mesa diretora da asseMBleia legislativa do estado do Pará, 
eM01   de aBril de 2025.
deputado fraNcisco Melo (cHicÃo)
Presidente da assembleia legislativa do estado do Pará
deputada cileNe coUto   deputado elias saNtiago
1ªsecretaria    2º secretario 

Protocolo: 1201277
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tRiBuNAiS DE coNtAS
.

.
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tRiBuNAL DE coNtAS DoS 
MuNicÍPioS Do EStADo Do PARÁ

.

PoRtARiA
.

PoRtARiA coNJuNtA Nº 001/2025/tcMPA/MPcMPA, de 22 de 
maio de 2025.
eMeNta: iNstitUi coMissÃo Mista destiNada À realiZaÇÃo da 
traNsiÇÃo e iNtegraÇÃo adMiNistrativa e fiNaNceira do Mi-
Nistério PÚBlico de coNtas dos MUNicÍPios do estado do Pará 
(MPcM) Para o triBUNal de coNtas dos MUNicÍPios do estado do 
Pará (tcMPa), eM ateNÇÃo aos terMos da adi 5.254/Pa e dá oUtras 
ProvidêNcias.
o Presidente do tribunal de contas do estado do Pará e a Procuradora-
geral do Ministério Público de contas dos Municípios do estado do Pará, no 
uso das atribuições que lhes são legalmente conferidas e;
coNsideraNdo a decisão proferida pelo supremo tribunal federal na 
ação direta de inconstitucionalidade (adi) nº 5.254/Pa, que reconheceu 
a inconstitucionalidade da autonomia administrativa e financeira do Minis-
tério Público de contas dos Municípios do estado do Pará (MPcM), esta-
belecendo, assim, sua incorporação ao tribunal de contas dos Municípios 
do estado do Pará (tcMPa), resultando na determinação da adoção das 
providências administrativas e legais cabíveis;
coNsideraNdo, ainda nos termos da citada decisão, a preconizada mo-
dulação de efeitos, a qual visa assegurar a adoção das medidas administra-
tivas, regulamentares e legais, prévia, para que se faça concluir o processo 
de transição para que este vigore a contar de 01 de janeiro de 2026;
CONSIDERANDO, por fim, a publicação da ata de julgamento da ADI nº 
5.254/Pa, realizada pelo c. stf, na data de 26/08/2024 e, a partir desta, a 
necessidade de se garantir planejamento, segurança jurídica, continuidade 
institucional e adequada destinação de recursos, documentos, bens e ser-
vidores vinculados ao MPcM, no processo de transição.
coNsideraNdo os termos do Parecer reservado nº 002/2025/dijUr/
tcMPa, que reconhece a obrigatoriedade da adoção de providências vol-
tadas à transição administrativa e financeira do MPCM para o âmbito do 
TCMPA, em virtude da eficácia das decisões estabelecidas no âmbito do C. 
stf, em sede de controle concentrado de constitucionalidade, a partir da 
publicação da ata de julgamento;
CONSIDERANDO os termos da manifestação fixada pela Procuradoria Geral 
do estado do Pará, que ratifica a urgência na adoção de medidas de tran-
sição, a serem implementadas de forma coordenada, a fim de assegurar o 
cumprimento tempestivo da decisão judicial, com efeitos a partir de 1º de 
janeiro de 2026;
coNsideraNdo os termos do ofício nº 0320/2025/gP/tcMPa, no qual se 
fez solicitação de indicação de representantes indicados pelo MPcM, para 
a composição de comissão Mista de transição, o qual se fez atender, nos 
termos do ofício nº 030/2025/MPcM, em 15/05/2025.
resolveM:
art. 1º. fica instituída, no âmbito do tribunal de contas dos Municípios do 
estado do Pará (tcMPa), a nominada comissão Mista de transição, com a 
finalidade de planejar, coordenar, executar e acompanhar os atos necessá-
rios à transição e integração administrativa e financeira do Ministério Públi-
co de contas dos Municípios do estado do Pará (MPcMPa) para esta corte 
de contas, em cumprimento à decisão proferida pelo supremo tribunal 
federal na adi nº 5.254/Pa.
art. 2º. a comissão Mista será composta por servidores indicados pelo 
Presidente do tcMPa e pela Procuradora-geral do MPcMPa, na seguinte 
conformidade:
i - representantes do tcMPa:
a) fraNcisco sérgio BelicH de soUZa leÃo (Matrícula nº 500001131);
b) loreNa de loUrdes de agUiar sMitH (Matrícula nº 500001095);
c) lUiZ ferNaNdo goNÇalves da costa (Matrícula nº 69507600);
d) raPHael MaUés oliveira (Matrícula nº 500001094).
ii - representantes do MPcM:
a) Marcelo MeNeZes cHaves (Matrícula nº 019);
b) HeleNa Maria rocHa loBato (Matrícula nº 008);
c) leNa Maria ferNaNdes coral (Matrícula nº 082).
1º. a coordenação da comissão de que trata esta Portaria será desem-
penhada pelo servidor indicado na alínea “a”, do inciso i, deste artigo 2º.
2º. o coordenador poderá convidar servidores do tcMPa e do MPcM para 
compor as reuniões da comissão ou para prestar informações visando sub-
sidiar a execução dos trabalhos.
art. 3º. compete à comissão Mista de transição, dentre outras atribuições:
i - elaborar plano de trabalho detalhado com cronograma de atividades e 
prazos para a efetivação da transição até 31 de dezembro de 2025;
ii - coordenar os estudos e as providências administrativas necessárias à 
efetivação da integração;
iii - promover o levantamento e a análise de informações institucionais, 
administrativas, orçamentárias, financeiras, patrimoniais e de pessoal per-


